
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.093 - MG 
(2008/0040430-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ELIZABETH DA CUNHA GOMES CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO JOSÉ DOMINGOS GUIMARÃES DE CAMARGO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : VIACAO ELDORADO LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ELY BRAGA 

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. OBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 543-B DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS PARA O EXAME DE RECURSOS 
COM REPERCUSSÃO GERAL ANALISADA PELA SUPREMA CORTE. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 5.º, INCISO XXXV, E 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONFIGURADA. ANÁLISE DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. IMPRESCINDÍVEL O EXAME ANTERIOR DE 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à 
orientação da Suprema Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem 
repercussão, em conformidade com o disposto no art. 543-B do Código de 
Processo Civil e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

2. Não subsiste a alegação de ofensa aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, porquanto o acórdão recorrido, não obstante 
seja contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem restar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição Federal, aplicando-se à 
espécie o entendimento do STF, exarado nos autos do AI-RG-QO n.º 791.292/PE, 
julgado sob o regime da repercussão geral.

3. A repercussão geral não está caracterizada quando a vexata 
quaestio for atinente aos pressupostos de admissibilidade recursal, tendo em vista 
que, nessas hipóteses, a solução da demanda implica análise da legislação 
infraconstitucional, e, portanto, eventual afronta à Lei Maior, ainda que existente, 
possui natureza indireta ou reflexa. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 
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Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de 

Noronha e Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2014 (Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.093 - MG 
(2008/0040430-2) (f)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIZABETH DA CUNHA 

GOMES CARNEIRO e OUTROS, em face da decisão de fls. 600, a qual negou seguimento ao 

respectivo recurso extraordinário.

Nas razões do presente agravo regimental, alegam os Agravantes que a decisão 

agravada ofendeu o art. 93, inciso IX, da Lei Maior, porquanto padece de ausência de 

fundamentação.

Apontam que, nos termos do art. 543-A do Código de Processo Civil, é do 

Supremo Tribunal Federal a atribuição exclusiva para a apreciação da existência, ou não, de 

repercussão geral.

Argumentam, em síntese, que a matéria examinada pelo Pretório Excelso, quando 

do julgamento do RE n.º 598.365/MG, é distinta da dos presentes autos.

Aduzem que, na hipótese, "[...] não houve julgamento do Recurso de 

Apelação. Isto porque o Acórdão supostamente proferido para julgar o Recurso de 

Apelação interposto pelos agora recorridos em face dos ora recorrentes, é cópia fiel, letra 

por letra, do que foi proferido em outra Apelação, da lavra de outro relator, de outra 

Turma e Câmara, muito embora do mesmo E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais" (fl. 

610).

Ponderam que "o ato jurídico, anulado em primeira instância, foi revivido em 

segunda. Não obstante as divergências entre os fatos de uma ação e outra que resultam 

em efeitos jurídicos diversos, os fundamentos do primeiro acórdão, foram integralmente 

transcritos" (fl. 613).

Sustentam, portanto, a existência de afronta aos arts. 5.º, incisos XXXIV, XXXV, 

LIV e LV, e 93, inciso IX, da Carta Magna.

Nessas condições, requerem seja provido o agravo regimental e, por via de 

consequência, o recurso extraordinário seja admitido e encaminhado ao Supremo Tribunal 

Federal. 

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.093 - MG 
(2008/0040430-2) (f)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ELIZABETH DA CUNHA GOMES CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO JOSÉ DOMINGOS GUIMARÃES DE CAMARGO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : VIACAO ELDORADO LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ELY BRAGA 

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. OBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 543-B DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS PARA O EXAME DE RECURSOS 
COM REPERCUSSÃO GERAL ANALISADA PELA SUPREMA CORTE. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 5.º, INCISO XXXV, E 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONFIGURADA. ANÁLISE DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. IMPRESCINDÍVEL O EXAME ANTERIOR DE 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à 
orientação da Suprema Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem 
repercussão, em conformidade com o disposto no art. 543-B do Código de 
Processo Civil e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

2. Não subsiste a alegação de ofensa aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, porquanto o acórdão recorrido, não obstante 
seja contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, sem restar 
configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição Federal, aplicando-se à 
espécie o entendimento do STF, exarado nos autos do AI-RG-QO n.º 791.292/PE, 
julgado sob o regime da repercussão geral.

3. A repercussão geral não está caracterizada quando a vexata 
quaestio for atinente aos pressupostos de admissibilidade recursal, tendo em vista 
que, nessas hipóteses, a solução da demanda implica análise da legislação 
infraconstitucional, e, portanto, eventual afronta à Lei Maior, ainda que existente, 
possui natureza indireta ou reflexa. 

4. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

A Terceira Turma desta Corte Superior de Justiça, confirmando a decisão 

monocrática do e. Ministro Sidinei Beneti (fls. 438/443) que negara seguimento ao recurso 

especial dos ora Agravantes, negou provimento ao agravo regimental, nos termos da seguinte 

ementa, litteris:

"AGRAVO REGIMENTAL – OFENSA AO ART. 535 DO CPC – 
AUSÊNCIA – REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO – IMPOSSIBILIDADE – SÚMULAS 5 E 7/STJ – 
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL – DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA – IMPROVIMENTO.

I. Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e 
suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese da recorrente.

II. As alegações dos Recorrentes somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante interpretação de cláusulas contratuais e 
reexame das provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
diversa da estampada no acórdão recorrido, reavaliar o contrato e o 
conjunto probatório. Aplicável, no caso, as Súmulas 5 e 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.

III. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, pois a 
agravante limitou-se a transcrever trechos de julgados, sem demonstrar as 
similitudes fáticas e divergências decisórias. Ausente, portanto, o necessário 
cotejo analítico entre as teses adotadas no Acórdão recorrido e nos 
paradigmas colacionados.

Agravo improvido." (fl. 496)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 530).

O e. Ministro Ari Pargendler, então Vice-Presidente desta Corte, por intermédio 

da decisão de fl. 600, negou seguimento ao recurso extraordinário interposto, porquanto "[...] o 

Supremo Tribunal Federal decidiu que a matéria aqui discutida não tem repercussão geral 

(RE nº 598.365, MG)".

Inconformados, os Agravantes interpuseram agravo de instrumento (fls. 605/618). 

Todavia, por meio da decisão de fl. 605, o citado recurso foi julgado prejudicado, com fundamento 

no art. 328-A do Regimento Interno do Pretório Excelso.

Em face dessa última decisão, foram opostos 05 (cinco) embargos de declaração, 

sendo todos foram rejeitados (fls. 626, 635, 644, 655 e 668) e imposta, quando do julgamento do 
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último, a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Ocorre que os ora Agravantes também ajuizaram reclamação perante o Supremo 

Tribunal Federal, no tocante à decisão (fl. 605) que julgara prejudicado o respectivo agravo de 

instrumento.

O e. Ministro Teori Zavascki, por meio da decisão de fls. 705/706, deu provimento 

ao agravo regimental interposto pelos ora Agravantes, para reconsiderar a decisão do e. Ministro 

Ayres Britto que negara seguimento à reclamação, nos seguintes termos, in verbis:

"[...]
É o caso de reconsideração do ato impugnado. Isso porque a 

decisão atacada foi proferida em data anterior à definição, pelo Plenário do 
STF, sobre o correto procedimento quanto aos agravos de instrumento 
interpostos em recursos extraordinários não admitidos em razão de 
manifestação do STF quanto à repercussão geral.

No caso, a decisão agravada foi proferida em 10/11/2009, 
enquanto o julgamento do AI 760.358-QO ocorreu em 19/11/2009 [...]. Na 
oportunidade, o Tribunal decidiu que os agravos de instrumento devem ser 
julgados pelos Tribunais de origem como agravo regimental, em seus órgãos 
colegiados competentes para tanto.

Nesses termos, reconsidero a decisão agravada, determinando que 
o Superior Tribunal de Justiça julgue o agravo de instrumento como agravo 
regimental." (sem grifos no original.)

Nessas condições, de maneira a dar cumprimento à decisão do Supremo Tribunal 

Federal, recebo o agravo de instrumento interposto como agravo regimental.

Feito esse breve escorço histórico, passo ao exame da controvérsia.

Inicialmente, destaco que a decisão agravada aplicou a sistemática da 

repercussão geral, em conformidade com o disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil e 

com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Como se sabe, realizada a análise da repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas decisões à orientação da Suprema 

Corte, bem como o indeferimento liminar de questões sem repercussão.

A propósito, confira-se o seguinte julgado da Suprema Corte:

"Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de 
agravo de instrumento ou reclamação da decisão que aplica entendimento 
desta Corte aos processos múltiplos. Competência do Tribunal de origem. 
Conversão do agravo de instrumento em agravo regimental. 

1. Não é cabível agravo de instrumento da decisão do tribunal de 
origem que, em cumprimento do disposto no § 3º do art. 543-B, do CPC, 
aplica decisão de mérito do STF em questão de repercussão geral. 

2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação 
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no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de origem 
não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria, de forma 
que a remessa dos autos individualmente ao STF apenas se justificará, nos 
termos da lei, na hipótese em que houver expressa negativa de retratação. 

3. A maior ou menor aplicabilidade aos processos múltiplos do 
quanto assentado pela Suprema Corte ao julgar o mérito das matérias com 
repercussão geral dependerá da abrangência da questão constitucional 
decidida. 

4. Agravo de instrumento que se converte em agravo regimental, a 
ser decidido pelo tribunal de origem." (AI 760358 QO, Relator(a):  Min. 
GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/11/2009, 
DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 12-02-2010 REPUBLICAÇÃO: 
DJe-030 DIVULG 18-02-2010 PUBLIC 19-02-2010, sem grifos no original.)

Também nesse sentido, tem-se pronunciado esta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ART 5º, INCISOS XXXV, E LV, E ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JULGAMENTO DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 543-B, DO 
CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO.

I - O v. acórdão recorrido examinou questão cuja repercussão 
geral já foi declarada ausente pelo e. Supremo Tribunal Federal 
(pressupostos de admissibilidade de recursos de competência de outros 
tribunais), razão pela qual inadmissível o recurso extraordinário interposto.

II - Nos autos do Agravo de Instrumento n.º 791.292/PE, Pleno, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJe de 12/8/2010, o e. Supremo Tribunal Federal, em 
questão de ordem, com repercussão geral, pronunciou-se sobre a alegada 
ofensa ao art. 5º, incisos XXXV e LV, e ao art. 93, inciso IX, da Constituição 
Federal, ante a arguição de negativa de prestação jurisdicional, por 
ausência de fundamentação.

III - Naquela oportunidade, a e. Corte Suprema reafirmou a sua 
jurisprudência no sentido de que 'o art. 93, IX, da Constituição Federal 
exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da 
decisão'.

IV - Ainda no mencionado julgado, o Pretório Excelso destacou que 
'os tribunais estão autorizados a adotar procedimentos relacionados à 
repercussão geral, principalmente a retratação das decisões ou a 
declaração de prejuízo dos recursos extraordinários, sempre que as decisões 
contrariarem ou confirmarem a jurisprudência ora reafirmada'.

V - In casu, o v. acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento manifestado pelo e. STF, por ter se feito acompanhar da 
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devida fundamentação. Por conseguinte, em vista do que prescreve o art. 
543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, o recurso extraordinário deve ser 
declarado prejudicado.

VI - Por fim, carece de repercussão geral a questão atinente à 
aplicação de multa por litigância de má-fé, sendo, neste ponto, inadmissível 
o recurso (RE 633.360 RG/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 31/8/2011). 
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1003371/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
28/06/2012, DJe 08/08/2012, sem grifos no original.)

A propósito da pretensa negativa de prestação jurisdicional, plasmada na alegada 

ausência de fundamentação do acórdão recorrido – arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, inciso IX, da 

Constituição Federal –, destaco que o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 

AI-RG-QO n.º 791.292, PE, da relatoria do e. Ministro Gilmar Mendes, conferiu repercussão 

geral à matéria, nos termos da seguinte ementa, in verbis:

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 

2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao inciso 
IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 

3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 

4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão 
geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso 
e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral." 
(STF, AI 791292 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/8/2010; sem 
grifos no original.)

No caso dos autos, a decisão agravada não merece reproche, porquanto o 

acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento esposado pelo STF, tendo em vista 

que, não obstante seja contrário aos interesses do ora Agravante, está suficientemente motivado, 

sem restar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição Federal. 

Nesse sentido, já se manifestou a Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE CORTES 
DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI FUNDAMENTAL. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

I – O acórdão recorrido, do Tribunal a quo, nada mais fez do que 
aplicar o entendimento afirmado pelo Plenário desta Corte, nos autos das 
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Reclamações 7.547/SP e 7.569/SP. 
II – Foi acertada a decisão que negou seguimento ao apelo extremo 

interposto pelo ora agravante, por estar em conformidade com o que 
decidido por este Tribunal no RE 598.365/MG, Rel. Min. Ayres Britto, que, 
por unanimidade, recusou o recurso extraordinário ante a ausência de 
repercussão geral sobre os pressupostos de admissibilidade de recursos de 
Cortes diversas, por não se tratar de matéria constitucional. Decisão que 
vale para todos os recursos sobre matéria idêntica, consoante determinam 
os arts. 326 e 327, § 1º, do RISTF, e o art. 543-A, § 5º, do CPC, introduzido 
pela Lei 11.418/2006. 

III – A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de que a 
afronta aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório, da motivação dos atos decisórios, dos limites da 
coisa julgada e da prestação jurisdicional, se dependente de reexame 
prévio de normas infraconstitucionais, seria indireta ou reflexa. 
Precedentes. 

IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe seja a 
decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o julgador 
informe de forma clara e concisa as razões de seu convencimento. 

V – Agravo regimental improvido." (AI 819102 AgR/RS, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 11/4/2011; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA REFLEXA. 
ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS 
INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA ATOS 
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR 
ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS ESTADOS. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA 
RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo 
dos demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 
323 do RISTF). Consectariamente, se inexiste questão constitucional, não há 
como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da Constituição 
Federal). 

2. Os princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório, da motivação das decisões judiciais, bem como os 
limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando a verificação 
de sua ofensa dependa do reexame prévio de normas infraconstitucionais, 
revelam ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que, por si só, 
não desafia a abertura da instância extraordinária. Precedentes. 

3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, Rel. Min. 
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Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, reafirmou-se a 
jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de que o art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 

4. O princípio da legalidade e sua eventual ofensa não desafiam o 
recurso extraordinário quando sua verificação demanda a análise de 
normas de natureza infraconstitucional. 

5. A Súmula 636 do STF dispõe: 'Não cabe recurso extraordinário 
por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a 
verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas 
infraconstitucionais pela decisão recorrida'. 

6. A Constituição Federal prevê em seu artigo 125, § 5º, a 
competência singular para julgamento das ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, nada disciplinando em relação ao julgamento em 
segundo grau. A propósito, destaco que a competência da Justiça Militar 
estadual é de ser fixada no âmbito estadual, a teor da Carta Magna. 

7. É admissível a punição administrativa do servidor público pela 
falta residual não compreendida na absolvição do juízo criminal. 
Inteligência da Súmula 18 do STF. 

8. In casu, o acórdão originariamente recorrido assentou: 'Direito 
constitucional, administrativo e processual civil. Policial Militar. Demissão. 
Anulação de Ato Administrativo. Apelação Cível. Recurso improvido. A 
absolvição na esfera criminal, não traz consequências ao âmbito 
administrativo, porque o fato que não constitui infração penal, pode 
perfeitamente constituir infração administrativo-disciplinar. Atendidos os 
pressupostos de competência, finalidade, forma, motivo e objeto, tem-se por 
garantia a validade e eficácia do ato administrativo.' 

9. Agravo regimental desprovido." (ARE 664930, AgR, Rel. Min. 
LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ  9/11/2012; sem grifos no original.)

Por fim, quanto às demais alegações, destaco que o acórdão recorrido, conforme 

é possível depreender-se da ementa transcrita alhures, limitou-se a consignar que não estavam 

preenchidos os pressupostos de admissibilidade imprescindíveis ao exame do mérito recursal. 

A propósito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal está consolidada no 

sentido que a repercussão geral não está caracterizada quando a vexata quaestio for atinente 

aos pressupostos de admissibilidade recursal, tendo em vista que, nessas hipóteses, a solução da 

demanda implica análise da legislação infraconstitucional, e, portanto, eventual afronta à Lei 

Maior, ainda que existente, possui natureza indireta ou reflexa. 

Nesse sentido, o seguinte precedente do Pretório Excelso:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
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COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. A 
questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria repercussão 
geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608." (RE 598365 RG, Relator: Min. AYRES 
BRITTO, julgado em 14/08/2009, publicado em 26/03/2010.)

No mesmo entendimento está pacificada a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE 
COMPETÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
INDEFERIMENTO LIMINAR.  ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA, DEVIDO 
PROCESSO LEGAL/LIMITES DA  COISA JULGADA. ANÁLISE PRÉVIA DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, as 
questões relativas aos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais não ensejam a abertura da via 
extraordinária, não possuindo repercussão geral, tendo em vista que a 
solução da controvérsia exige o enfrentamento da legislação 
infraconstitucional, configurando, portanto, típica hipótese de ofensa 
indireta ou reflexa à Constituição Federal.

[...]
IV - Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento." (EDcl nos EDcl no ARE no RE nos EDcl nos EDcl 
no AgRg no AREsp 114.352/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/05/2014, DJe 29/05/2014.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRE no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0040430-2 REsp 1.034.093 / 

MG

Números Origem:  079010035172          20000004396503        20000004396503000     20000004396503002     
20000004396503004     200601815440          4396503               4419030

EM MESA JULGADO: 05/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Relatora  AgRE no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIZABETH DA CUNHA GOMES CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO JOSÉ DOMINGOS GUIMARÃES DE CAMARGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : VIACAO ELDORADO LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ELY BRAGA

ASSUNTO: Comercial - Sociedade - Alteração Contratual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIZABETH DA CUNHA GOMES CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO JOSÉ DOMINGOS GUIMARÃES DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VIACAO ELDORADO LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ELY BRAGA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Herman Benjamin.
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